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Conselho adia discussao sobre poder de
investigacao do MP

04/09/2006

O Conselho Nacional do Ministério Publico retomou a disucssao da resolucao que regulamenta
internamente o poder de o MP conduzir investigagcoes criminais. A resolucao, elaborada pela
procuradora regional da Republica Janice Ascari, foi levada a andlise da sessdo nesta segunda-
feira (4/9).

Cinco conselheiros pediram vista para analisar melhor a matéria. Nao houve voto. Sé foi
analisado pelos 13 conselheiros a preliminar que questionava o poder de o CNMP editar a
resolucao. Por maioria, eles decidiram que o 6rgao pode, sim, editar a norma.
Administrativamente, a resolucao pretende dar para o Ministério Publico o poder de instaurar o
procedimento investigatdrio criminal.

Na Justica, a decisao também estd pendente de julgamento. Em setembro de 2004, o ministro
Cezar Peluso, do Supremo Tribunal Federal, pediu vista dos autos. Por enquanto, o placar
favorece promotores e procuradores: sao trés votos a favor do Ministério Publico e dois contra.

Um dos autores da tese de que o MP nao pode investigar é o ministro Marco Aurélio. Ele tem
entendido que o MP, embora titular da agdo penal, ndo tem competéncia para investigar,
diretamente, na esfera criminal, mas apenas para requisitar diligéncias a autoridade policial.

“O CNMP é um 6rgao administrativo e o Supremo é o apice da piramide do Judiciario. A
aprovacao da resolucao nao trard nenhum prejuizo para a matéria no STF. A palavra final é da
Corte. Se o Supremo Tribunal Federal entender o contrario, a Resolugédo perde o valor. Além
disso, nao obriga os demais 6rgaos do Judiciario a seguir a orientagao. A decisao do conselho sé
repercute no préprio Ministério Publico”, explica Marco Aurélio.

O presidente da OAB paulista, Luiz Flavio Borges D’Urso, acompanha o raciocinio do
ministro. De acordo com ele, se a resolugao for aprovada havera “descontrole de um dos
sistemas mais inteligentes da Constituicao brasileira”.

“Nao ha na Constituicao Federal qualquer brecha que autorize o Ministério Publico a fazer a
investigacao criminal. Em nosso sistema nao é conveniente mudar a lei. O préprio Estado cria
mecanismos de auto-controle. Se nao for assim, teremos um Estado absolutista. Hoje tudo
funciona em harmonia. Vocé tem uma parte isenta que faz a investigacao, que é a Policia
Judiciaria. Depois, uma segunda parte do Estado, responsavel pela acusagao, que é o Ministério
Publico. Em seguida, uma terceira parte, também isenta, que é o juiz. E um sistema inteligente
Admitir que o MP faga a investigacao é desorganizar tudo isso. Tudo completamente fora da
atribuicao”, acredita D’Urso.

“O que vale é a posicao do Supremo. Evidentemente que se alguma decisao judicial foi
lastreada em fatos que o Ministério Publico apurou a acdao penal nao perde a validade. Mas sao
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casos que precisam ser estudados individualmente”, diz o presidente da Ordem de Sao Paulo.
No Supremo

O poder do Ministério Publico de conduzir investigagoes criminais ainda estd pendente de
julgamento no Supremo Tribunal Federal, que analisa o caso (INQ 1.968) em que o deputado
Remi Trinta (PL-MA) é acusado de envolvimento em fraudes contra o Sistema Unico de Saude.

O deputado nega as acusacgoes e questiona a investigacgao feita pelo Ministério Publico Federal.
Ele alega que ao MP caberia apenas requisitar diligéncias e a instauracao de inquérito policial.
Ainda nao ha previsao de quando vai ser retomado o julgamento.

Até agora, o placar favorece o MP: trés votos a favor da investigagao e dois contra. O
julgamento no STF foi suspenso com o pedido de vista do ministro Cezar Peluso, em setembro
de 2004.

Os ministros Joaquim Barbosa, Carlos Ayres Britto e Eros Grau entenderam que nao é
exclusividade da policia a conducao das investigagoes. Ja os ministros Marco Aurélio e Nelson
Jobim votaram contra o poder investigatério do MP. Na ocasiao, Marco Aurélio esclareceu que
o MP, embora titular da acao penal, ndao tem competéncia para investigar, diretamente, na
esfera criminal, mas apenas para requisita-las a autoridade policial.

Em julgamento nas Turmas do Supremo, contudo, os ministros Gilmar Mendes e Ellen Gracie ja
se manifestaram contra o poder investigatério do MP. Se mantiverem o entendimento, sao pelo
menos quatro votos contra o Ministério Publico.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2006-set-04/conselho _adia discussao poder investigacao mp/
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